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ANEXO TUA 
 

 

1.1.1.   

LICENÇA DE EXPLORAÇÃO 
(PARA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE GESTÃO DE RESÍDUOS) 

 

N.º 2/2026/CCDR-ALENTEJO 
 

Nos termos do Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR - ANEXO I do Decreto-Lei n.º 102-
D/2020, de 10 de dezembro), é emitida a presente Licença de Exploração à: 

 

RESIALENTEJO – TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS, E.I.M. 

 

Com residência/sede em: Herdade do Montinho, Apartado 6272 – Santa Clara do Louredo – 
7801-903 Beja 

CAE (Rev.4): 38212 - Tratamento e eliminação de outros resíduos não perigosos 

NIF/NIPC: 504895788 

 

Para a(s) seguinte(s) operação(ões) de gestão de resíduos:  

▪ TRATAMENTO MECÂNICO 

▪ TRATAMENTO BIOLÓGICO (POR COMPOSTAGEM) 

 

Instalação: Central de Tratamento Mecânico e Biológico de Beja (CTMB) 

Local: Herdade do Montinho – Santa Clara do Louredo – Beja 

 

A presente Licença de Exploração é emitida em procedimento de Regime Geral de licenciamento, 
nos termos do RGGR, ficando a realização das operações de gestão de resíduos sujeitas ao 
cumprimento integral das especificações em anexo, as quais fazem parte integrante da presente 
licença. 

Esta Licença de Exploração substitui na íntegra o Alvará de Licença n.º 6/2019/CCDR-ALENTEJO. 

 

 

 

 

 

Assinado digitalmente

Vice-Presidente

Sónia Cristina Silva dos Ramos

31-03-2026 11:55
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2. CLASSIFICAÇÃO DA(S) OPERAÇÃO(ÇÕES) OBJETO DA LICENÇA NOS TERMOS DO ANEXO II DO 

RGGR, INCLUINDO NORMAS TÉCNICAS E O MÉTODO DE TRATAMENTO UTILIZÁVEL 

 

 R3 – Reciclagem/recuperação de substâncias orgânicas não utilizadas como solventes (incluindo 
digestão anaeróbia e ou compostagem e outros processos de transformação biológica) 

 R12 – Troca de resíduos com vista a submetê-los a uma das operações enumeradas de R 1 a R 11 (Se 
não houver outro código R adequado, este pode incluir operações preliminares anteriores à 
valorização, incluindo o pré-processamento, a triagem, a separação e a mistura antes de qualquer das 
operações enumeradas de R 1 a R 11) 

 

Esta Central de Tratamento Mecânico e Biológico (CTMB) processa resíduos urbanos provenientes de recolha 
indiferenciada e seletiva dos municípios integrantes do sistema da Resialentejo. 
A alteração decorre essencialmente da ampliação da CTMB em termos de tratamento biológico, dotando-a de zonas de 
receção e processamento distintas para resíduos indiferenciados e para os biorresíduos provenientes da recolha seletiva. 
O ciclo de processamento de resíduos é o seguinte: 

- Receção e descarga dos resíduos; 
- Tratamento mecânico dos resíduos (TM): Destina-se a triar os resíduos, separando-os em diversas frações de 

material: rejeitados, materiais para reciclagem (materiais ferrosos e não ferrosos, papel/cartão, plásticos, filme, 
vidro, etc.) e a fração orgânica, destinada à compostagem. Nesta fase os resíduos são sujeitos a uma sucessão de 
separações físicas, designadamente, separação granulométrica através do trommel, separação balística, aspiração 
de leves, separação magnética de ferrosos e não ferrosos, assim como separadores óticos que identificam os 
materiais consoante a sua natureza (PET, PEAD, Plásticos Mistos, Filme, etc), ocorre ainda separação manual de 
vários materiais com potencial de encaminhamento para reciclagem. Os resíduos plásticos podem ser 
encaminhados para afinação na Central de Triagem de embalagens existente no Parque Ambiental, sendo os 
restantes materiais (papel/cartão, vidro, etc) armazenados e encaminhados para reciclagem. Os refugos do 
tratamento podem seguir para uma unidade de produção de CDR e/ou para deposição em aterro, os rejeitados 
para deposição em aterro, e a fração 0-80 mm (fração orgânica) é encaminhada para o Tratamento Biológico. 

- Tratamento biológico (TB): 
o Pré-compostagem: a fração orgânica apurada no tratamento mecânico é encaminhada para a zona de pré 

compostagem, onde é efetuada a preparação do substrato a compostar, através da mistura com resíduos verdes, 
previamente triados e triturados. Esta mistura é colocada em pilhas, dando-se início ao processo de 
compostagem. As pilhas são volteadas periodicamente, durante um período mínimo de 4 a 6 semanas 

o Pós-compostagem: na fase de pós-compostagem o substrato permanece em pilhas estáticas –(mesetas), 
durante 6 semanas; 

o Afinação do composto: zona onde o produto da pós-compostagem é sujeito a tratamento mecânico de afinação 
por granulometria e densidade para retirada de contaminantes em diferentes frações: 

 composto (fração 0-8/10 mm), encaminhado para valorização agrícola; 

 fração pesada-inertes (fração inerte 0-8/10 mm), encaminhada para reutilização como terras de cobertura 
do aterro; 

 fração leve (fração 8/10-40 mm), encaminhada para reprocessamento no tratamento mecânico e posterior 
encaminhamento para Unidade de Preparação de CDR; 

 fração pesada (fração 8/10-40 mm), encaminhada para reprocessamento em Unidade de Triagem de Vidro, 
permitindo retirar o vidro para encaminhamento para reciclagem e o restante para Unidade de Preparação 
de CDR. 
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Abastecimento de água: Tem origem no sistema de abastecimento do Parque Ambiental do Montinho. 
Águas residuais: São encaminhadas para o sistema de drenagem de águas residuais do Parque Ambiental do Montinho. 
As emissões gasosas, além dos gases de escape, são a decomposição de matéria orgânica, estando prevista a sua 
depuração pelos 2 biofiltros, existentes na zona de receção e de pré-tratamento mecânico. 
Resíduos gerados: Rejeitados e refugos do processo de triagem da CTMB, e do processo de afinação do 
composto/matéria fertilizante. Estes resíduos poderão ser enviados para uma unidade de produção de CDR ou 
depositados em aterro. 
Áreas: 

- Área coberta: 13 132,69 m2 

- Área impermeabilizada (não coberta): 0 

- Área total licenciada: 13 132,69 m2 

 

 

3. TIPO E QUANTIDADE MÁXIMA DOS RESÍDUOS OBJETO DA(S) OPERAÇÃO(ÕES) DE GESTÃO DE 

RESÍDUOS 

Quadro I – Resíduos geridos e respetivos códigos de operações de valorização a eles associadas 

Código 
LER 

(1) 

Designação do Resíduo Destino 

Código da 
Operação de 
Tratamento 

(2) 

15 
RESÍDUOS DE EMBALAGENS; ABSORVENTES, PANOS DE LIMPEZA, MATERIAIS FILTRANTES E 
VESTUÁRIO DE PROTEÇÃO SEM OUTRAS ESPECIFICAÇÕES 

15 01 Embalagens (incluindo resíduos urbanos e equiparados de embalagens, recolhidos separadamente) 

15 01 03 Embalagens de madeira TB R3 

19 
RESÍDUOS DE INSTALAÇÕES DE GESTÃO DE RESÍDUOS, DE ESTAÇÕES EX SITU DE TRATAMENTO DE 
ÁGUAS RESIDUAIS E DA PREPARAÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO E DE ÁGUA PARA CONSUMO 
INDUSTRIAL 

19 12 
Resíduos do tratamento mecânico de resíduos (por exemplo triagem, trituração, compactação, peletização), sem 
outras especificações 

19 12 04 Plástico e borracha TM R12 

19 12 12 
Outros resíduos (incluindo misturas de materiais) do tratamento mecânico 
de resíduos, não abrangidos em 19 12 11 

TM R12 

20 
RESÍDUOS URBANOS E EQUIPARADOS (RESÍDUOS DOMÉSTICOS, DO COMÉRCIO, DA INDÚSTRIA E DOS 
SERVIÇOS), INCLUINDO AS FRAÇÕES RECOLHIDAS SELETIVAMENTE 

20 01 Frações recolhidas seletivamente (exceto 15 01) 

20 01 08 Resíduos biodegradáveis de cozinhas e cantinas TB R3 

20 01 38 Madeira não abrangida em 20 01 37 TM R12 
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20 02 Resíduos de jardins e parques (incluindo cemitérios) 

20 02 01 Resíduos biodegradáveis TB R3 

20 03 Outros resíduos urbanos e equiparados 

20 03 01 Misturas de resíduos urbanos e equiparados TM R12 

20 03 02 Resíduos de mercados TM / TB R12 / R3 

20 03 03 Resíduos da limpeza de ruas TM R12 

1) CÓDIGOS LER (Lista Europeia de Resíduos) – Decisão 2014/955/EU, de 18 de dezembro 

2) Operações de Valorização – Anexo II do Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho 

 

Quadro II – Quantidades geridas pela CTMB  

Fração de resíduos 
Capacidade 

Instalada 

Capacidade de 
Armazenagem 

(t) 

Capacidade 
Licenciada 

(t/ano) 

Tratamento Mecânico (resíduos indiferenciados) 49,6 t/h 149 18 090 

Tratamento Mecânico (resíduos seletivos) 107,2 t/h 322 39 130 

Tratamento Biológico 68,50 t/dia 2 123 25 000 

 TOTAL 2 594 82 220 

 

Quadro III – Resíduos produzidos  

Código LER Designação do resíduo 

Rejeitado 

(3) 

19 05 01 Fração não compostada de resíduos urbanos e equiparado 

19 05 03 Composto fora das especificações 

Refugo 

(4) 
19 12 12 

Outros resíduos (incluindo misturas de materiais) do tratamento mecânico de resíduos, não 
abrangidos em 19 12 11 

3) O rejeitado destina-se a deposição em aterro ou processamento na unidade de triagem de vidro ou Unidade 
de Produção de CDR 

4) O refugo destina-se a uma Unidade de Produção de CDR ou a deposição em aterro  
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4. CONDIÇÕES A QUE FICA(M) SUBMETIDA(S) A(S) OPERAÇÃO(ÕES) DE GESTÃO DE RESÍDUOS, 
INCLUINDO AS PRECAUÇÕES A TOMAR EM MATÉRIA DE SEGURANÇA 

4.1. CONDIÇÕES GERAIS 

4.1.1. Esta licença é válida desde que não se verifiquem alterações ao projeto aprovado, não 
podendo ser transferida, a qualquer título, sem prévia anuência desta CCDR; 

4.1.2. Esta CCDR poderá proceder à revisão das condições fixadas na licença se, durante o prazo 
da sua vigência, ocorrerem alterações das circunstâncias de facto existentes à data da sua 
emissão; 

4.1.3. Qualquer alteração ao projeto sem prévia autorização por parte desta CCDR, origina a 
caducidade da presente licença; 

4.1.4. Esta Licença é concedida a título precário, sem prejuízo de direito de terceiros e com a 
condição expressa de que poderão ser revogadas ou revistas as condições fixadas, sempre 
que razões de interesse público assim o exijam, sem que o titular tenha direito a qualquer 
indemnização; 

4.1.5. O titular desta licença deverá respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis e munir-se de 
quaisquer outras licenças exigíveis por outras entidades; 

4.1.6. O objeto da licença fica sujeito à fiscalização e inspeção de todas as autoridades com 
jurisdição sobre o local e atividade, obrigando-se o titular da Licença a facultar o livre 
acesso aos agentes dessas autoridades e a fornecer todas as informações necessárias ao 
desempenho das funções de inspeção e fiscalização; 

4.1.7. A instalação fica sujeita à realização de vistorias de conformidade e reexame previstas e de 
acordo com o RGGR e sem prejuízo do que for exigido por legislação específica. As 
despesas inerentes às vistorias previstas no RGGR serão suportadas pelo titular da licença; 

4.1.8. A intenção de qualquer alteração a esta licença deverá ser solicitada através da plataforma 
SiLiAmb / Módulo LUA; 

4.1.9. Qualquer anomalia grave no funcionamento da instalação, ou acidente, que influencie as 
condições em que foi atribuída a presente licença, deve ser comunicada a esta CCDR, no 
prazo de 48 horas a contar da data da ocorrência, sob pena de caducidade da licença; 

4.1.10. Em caso de cessação da atividade de realização de operações de gestão de resíduos, deve 
ser apresentado um pedido de renúncia desta licença, o qual depende de aceitação por parte 
desta CCDR, nos termos do Artigo 82.º do RGGR; 

4.1.11. À inobservância de qualquer das condições específicas desta licença, pode aplicar-se os 
mecanismos de controlo da operação licenciada, nomeadamente de suspensão ou revogação 
da licença, previstos no artigo 81º do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro; 

4.1.12. A emissão desta Licença de Exploração não isenta a instalação da obtenção de todas as 
outras autorizações, licenças ou atos de controlo prévio, designadamente urbanísticos, 
necessários e legalmente exigíveis para o desenvolvimento da atividade; 

4.1.13. Tudo o que não esteja expresso no texto desta Licença e que conste no TUA, considera-se 
parte integrante da mesma, pelo que a Resialentejo deverá dar cumprimento às suas 
imposições; 

4.1.14. Os litígios que surjam relativamente a esta licença serão resolvidos pelos tribunais 
portugueses. 
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4.2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

4.2.1. Cumprir as disposições aplicáveis do Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR – Anexo 
I do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro (na sua versão atualizada)), sem 
prejuízo da observância do disposto na demais legislação aplicável; 

4.2.2. Proceder à inscrição no SIRER (Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos) e ao 
registo de dados, nos termos previstos nos artigos 48º, 49.º, 49.º-A e 49.º-B do Decreto-Lei 
nº 178/2006, de 5 de setembro, na nova redação dada pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 
de junho. O registo será efetuado no site oficial da Agência Portuguesa do Ambiente, em 
«www.apambiente.pt»; 

4.2.3. Preencher as Guias Eletrónicas de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR), quando estes 
são recebidos ou enviados para eliminação e/ou valorização fora da instalação, de acordo 
com a Portaria n.º 145/2017, de 26 de abril, disponíveis na plataforma eletrónica da APA - 
Portal SiLiAmb «https://siliamb.apambiente.pt», como parte integrante do SIRER; 

4.2.4. Considerar que a transferência de resíduos para fora do território nacional deverá ser 
efetuada em cumprimento da legislação em vigor em matéria de movimento transfronteiriço 
de resíduos, nomeadamente o Regulamento n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de junho de 2006, e o Decreto-Lei n.º 45/2008, de 11 de março, que 
assegura a execução e garante o cumprimento, na ordem jurídica interna, das obrigações 
decorrentes para o Estado Português do referido Regulamento; 

4.2.5. Dotar e manter a instalação de gestão de resíduos de mecanismos adequados ao combate a 
incêndios, de acordo com o Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndios; 

4.2.6. Cumprir as normas gerais de proteção da qualidade do ar estipuladas no Decreto-Lei n.º 
39/2018, de 11 de junho, nomeadamente, adotando as medidas gerais de prevenção e de 
minimização de emissões difusas para a atmosfera (odores e poeiras) adequadas ao 
processo, conforme estipulado no 9.º do referido Decreto-Lei. As fontes pontuais associadas 
aos biofiltros estão isentas da obrigatoriedade de construção de chaminé, ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de abril, atendendo às suas características que tornam inviável 
do ponto de vista técnico a construção de chaminés. 

4.2.7. Cumprir o Regulamento Geral do Ruído, anexo ao Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, 
retificado pela Declaração de retificação n.º 18/2007, de 16 de março, e alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de agosto; 

4.2.8. Dar cumprimento à legislação vigente relativamente à Segurança, Higiene e Saúde no 
Trabalho; 

4.2.9. Assegurar que exista um relatório de identificação e avaliação dos riscos previsíveis, em 
matéria de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho; 

4.2.10. Assegurar que os trabalhadores disponham de informação atualizada sobre os riscos para a 
segurança e saúde, bem como formação adequada e suficiente no domínio da segurança, 
higiene e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e o posto de trabalho; 

4.2.11. Dar cumprimento às condições impostas no Regulamento (UE) n.º 142/2011 da Comissão, 
de 25 de fevereiro de 2011 – que aplica o Regulamento (CE) n.º 1069/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho que define regras sanitárias relativas a subprodutos animais e 
produtos derivados não destinados ao consumo humano e que aplica a Diretiva 97/78/CE 
do Conselho no que se refere a certas amostras e certos artigos isentos de controlos 
veterinários nas fronteiras ao abrigo da referida diretiva por força da atribuição do Número 
de Controlo Veterinário; 
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4.2.12. Sujeitar a admissão de resíduos na unidade aos seguintes procedimentos: 

- Confirmação da classificação LER; 

- Inspeção visual e, quando necessário, verificação das características do resíduo no que 
diz respeito à sua natureza, constituintes e contaminantes. 

4.2.13. Tomar todas as precauções necessárias no que respeita à entrega e receção de resíduos, de 
forma a prevenir ou a reduzir ao mínimo possível a poluição do ar, do solo e das águas 
superficiais e subterrâneas, bem como outros efeitos negativos para o ambiente, como os 
odores, ruídos e os riscos para a saúde humana; 

4.2.14. Dar cumprimento ao HACCP da instalação, de conhecimento da Direção Geral de 
Veterinária (DGV).  

4.2.15. Dar cumprimento à Licença de Utilização dos Recursos Hídricos – Rejeição de Águas 
Residuais, emitida pela APA ARH-Alentejo, relativa à descarga das águas residuais geradas 
no Parque Ambiental do Montinho (no qual se inclui a CTMB), na linha de água recetora; 

4.2.16. Manter em bom estado de conservação e de limpeza as instalações, devendo ser efetuada 
manutenção atempada aos pavimentos e limpeza periódica do sistema de drenagem 
existente; 

4.2.17. Implementar uma cortina verde entre a CTMB e o IP2, tendo em vista a minimização dos 
impactes visuais da instalação e da perceção de odores; 

4.2.18. Remeter anualmente à CCDR-Alentejo um relatório contendo informação sobre o 
funcionamento da instalação, gestão dos resíduos recebidos e produzidos, produtos 
comercializados, bem como os resultados do programa de monitorização, que deve ser 
enviado no primeiro trimestre do ano seguinte ao ano a que diz respeito. Este relatório anual 
pode ser o referido no ponto 6.1 “Relatório Ambiental Anual”, da LA 627/0.1/2016, de 24 
de Agosto de 2016, ou outra que a venha a substituir; 

4.2.19. Dar cumprimento ao Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de julho, que estabelece o regime 
jurídico relativo à responsabilidade ambiental aplicável à prevenção e reparação de danos 
ambientais; 

4.2.20. Possuir uma cobertura dos riscos decorrentes da exploração desta instalação de gestão de 
resíduos, através de contrato de seguro de responsabilidade civil extracontratual, de acordo 
com o Artigo 67.º do RGGR; 

4.2.21. Dar cumprimento às disposições constantes da Licença Ambiental (LA), explanada nas 
condições expostas no TUA 20200810000242 

4.2.22. No seguimento da Vistoria de Reexame (20-11-2024), deve ser dado cumprimento às 
condições determinadas no Auto de Vistoria pelas seguintes entidades participantes, 
nomeadamente: 

a) APA-ARH-Alentejo: 

i. Solicitar informação, à APA/ARH Alentejo, sobre a necessidade de sujeitar a 
comunicação prévia com prazo, ou a obtenção prévia de licença, a reutilização 
das águas residuais tratadas na ETAR do Parque Ambiental do Montinho em 
operações de lavagem de viaturas e pavimentos, e para outras eventuais 
finalidades, se aplicável, nos termos do Decreto-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto 
(que estabelece o regime jurídico de produção de água para reutilização (ApR), 
obtida a partir do tratamento de águas residuais, bem como da sua utilização), 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro. 
Para que a APA/ARH Alentejo se possa pronunciar cabalmente acerca desse 
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assunto, o pedido de informação deverá contemplar uma descrição detalhada dos 
usos a que se destinam as águas residuais tratadas, dos volumes utilizados e do 
tratamento complementar a que o efluente é eventualmente submetido antes da 
sua utilização (após a osmose inversa); 

ii. Manter os resíduos rececionados na CTMB dentro da instalação (naves e 
plataformas cobertas de compostagem) e minimizar o seu arrastamento para as 
áreas limítrofes e vias de circulação interna circundantes; proceder regularmente 
à limpeza destas zonas; 

iii. Manter o pavimento da instalação em bom estado de conservação e 
impermeabilização, nomeadamente nas áreas onde se desenvolvem as operações 
de tratamento de resíduos, mais suscetíveis de contaminar o solo e as águas 
subterrâneas; 

iv. Dar cumprimento à Licença de Utilização dos Recursos Hídricos – Rejeição de 
Águas Residuais n.º L052940.2024.RH7, emitida em 13/05/2024 e válida até 
12/05/2029, relativa à descarga das águas residuais geradas no Parque Ambiental 
do Montinho (no qual se inclui a CTMB), na linha de água recetora. 

b) Autoridade Local de Saúde (ULSBA): 

i. Enquanto laborar, a instalação não pode constituir um foco de insalubridade, 
incómodo ou fator de risco, quer para a saúde dos seus trabalhadores quer para a 
saúde da população na sua envolvente; 

ii. O operador de tratamento de resíduos adote, em todas as fases do projeto e 
enquanto laborar, as medidas adequadas à prevenção de danos para a saúde 
humana ou para o ambiente através do recurso às melhores técnicas disponíveis 
ou outras normas técnicas aplicáveis, no cumprimento do disposto nos Artigos 
78.º e 81.º do Decreto-Lei n.º 102-D/20 20 de 10 de dezembro; 

iii. Proceder ou manter atualizada a avaliação de riscos em termos de saúde 
ocupacional, por posto de trabalho. Para o efeito, deverá ser previsto um Plano 
de Segurança e Saúde enquanto instrumento de prevenção dos riscos 
profissionais, contemplando uma análise dos riscos mais relevantes associados 
aos condicionalismos locais, às especificações dos trabalhos nas diversas 
especialidades envolvidas e aos tipos de trabalho a executar, materializada 
através de uma Lista não exaustiva de Trabalhos com Riscos Especiais; 

iv. A vigilância da saúde dos trabalhadores com risco de exposição ocupacional a 
agentes biológicos, deve prever a vacinação gratuita dos trabalhadores não 
imunizados. Aos trabalhadores com risco de exposição ocupacional a material 
biológico potencialmente infecioso, deve ser dada formação relativamente a 
medidas de prevenção, reconhecimento das exposições e do procedimento a 
tomar em caso de ocorrência a uma exposição de risco; 

v. Os trabalhadores afetos às várias atividades da instalação, devem seguir as regras 
de higiene e segurança no que respeita a proteção contra agentes biológicos, 
nomeadamente a utilização de equipamentos de proteção individua (EPI), 
medidas restritas de higiene pessoal e vigilância da saúde adequada à atividade e 
por posto de trabalho; 

vi. Deverá ser dado cumprimento ao Decreto-Lei n. º 46/2006, de 24 de fevereiro, 
relativa às prescrições mínimas de proteção da saúde e segurança dos 
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trabalhadores em caso de exposição aos riscos de vidos a agentes físicos 
(vibrações), caso se verifique; 

vii. Deverá ser dado cumprimento ao Decreto-Lei n.º 102-A/2020, de 9 de dezembro 
que altera as prescrições mínimas de proteção da segurança e da saúde dos 
trabalhadores contra os riscos da exposição a agentes biológicos durante o 
trabalho; 

viii. Deverá ser dado cumprimento ao Decreto-Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro, na 
sua atual redação e versão consolidada, relativo às prescrições mínimas em 
matéria de proteção dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde 
devido à exposição a agentes químicos no trabalho, caso se verifique; 

ix. Deverá ser dado cumprimento ao Decreto-Lei n.º 182/2006, de 6 de setembro, 
relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição 
dos trabalhadores a os riscos devidos aos agentes físicos (ruído); 

x. Reforçar os procedimentos na lavandaria, por forma a manter a definição de 
circuitos independentes de limpos e sujos, promovendo o arejamento frequente 
do espaço e a utilização de EPI por parte dos profissionais afetos à atividade. A 
manipulação e tratamento da roupa suja (verificação dos bolsos, sacudir, etc.), 
não poderá constituir foco de contaminação cruzada entre a zona limpa e a zona 
suja; 

xi. Dotar o posto médico com contentores e recipientes adequados à natureza dos 
cuidados prestados e à perigosidade dos resíduos hospitalares produzidos, 
independentemente do seu quantitativo, na observância do Despacho nº 242/96, 
de 13 de agosto; 

xii. As malas, caixas ou armários de primeiros socorros existentes, deverão estar 
devidamente equipados de acordo com o definido na Informação Técnica da DGS 
n.º 1/2010 de 02/07/2010, atualizada a 26/11/2021, relativa aos primeiros 
socorros no local de trabalho - Conteúdo da mala/caixa/armário de primeiros 
socorros; 

xiii. O estabelecimento deverá cumprir com o Decreto-Lei n. º 220/2008, de 12 de 
novembro, na sua redação atual e versão consolidada, relativa ao regime jurídico 
da segurança contra incêndios em edifícios; 

xiv. Proceder à substituição ou manutenção dos extintores ou outros equipamentos de 
SCIE com os prazos de validade ou de manutenção ultrapassados; 

xv. As instalações elétricas das cabines de triagem deverão ser alvo de verificação e 
eventual correção, de vendo o operador velar pela sua manutenção e adequado 
funcionamento em condições de segurança; 

xvi. Todos os espaços destinados à área social dos trabalhadores (refeitório, 
instalações sanitárias, vestiários e balneários), deverão manter-se limpos e 
arrumados, promovendo o arejamento frequente destes espaços; 

xvii. No que se refere à Prevenção e Controlo da bactéria Legionella nos diversos 
espaços e equipamentos da instalação, esta deverá: 

- Prever um programa de manutenção e limpeza em todos os espaços, 
equipamentos ou atividades geradoras de aerossóis passíveis de serem 
inalados, na observância do estipula do no n. º 3 do artigo 3. º da Lei n. º 
52/2018, de 20 de agosto, na sua redação atual, considerando as obrigações 
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gerais do empregador e a prevenção dos riscos profissionais, no cumprimento 
do disposto nos Artigos 5. º e 15. º da Lei n. º 102/2009 de 10 de setembro, no 
âmbito da promoção da segurança e da saúde no trabalho. As redes de água 
quente sanitárias do estabelecimento, são vulneráveis a o desenvolvimento de 
bactérias do género Legionella, em consequência da ténue barreira sanitária, 
pelo que deverão ser implementadas as medidas para a sua minimização; 

- Os reservatórios de água, caso existam, deverão ser alvo de limpeza e 
desinfeção pelo menos uma vez por ano e ser garantido que a temperatura da 
água, não aumenta para além dos 25 ºC, de modo a não permitir o 
desenvolvimento da Legionella. Assim, o seu material deve impedir 
aquecimento da água armazenada e deve estar implantado em local abrigado 
do sol; 

- Todos os profissionais afetos a espaços ou atividades geradoras de aerossóis 
passíveis de serem inalados, deverão adotar medidas de proteção individual 
adicional, como seja o uso de máscaras FFP2 durante o período de trabalho, 
para diminuir o risco de exposição às bactérias do género Legionella. 

 

 

5. IDENTIFICAÇÃO DO(S) TÉCNICO(S) RESPONSÁVEL(EIS) PELA(S) OPERAÇÃO(ÕES) DE GESTÃO DE 

RESÍDUOS: 

- Inês De Brito (Licenciatura em Ciências do Ambiente e mestrado em Gestão e Políticas 
Ambientais) 

 

 

6. IDENTIFICAÇÃO DA(S) INSTALAÇÃO(ÕES) E OU EQUIPAMENTO(S) LICENCIADO(S) INCLUINDO OS 

REQUISITOS TÉCNICOS RELEVANTES: 

6.1. Caracterização do Operador 

- RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos EIM 

- Morada/Sede: Herdade do Montinho, Apartado 6272 – Santa Clara do Louredo – 7801-
903 Beja 

- NIF: 504895788 

6.2. Designação da instalação:  

- Central de Tratamento Mecânico e Biológico (CTMB) de Beja 

- Localização da instalação: Herdade do Montinho – Santa Clara do Louredo – Beja 

- Coordenadas: 37.924642, -7.869842 

6.3. Contactos: 

- Tel: 284 311 220   

- E-mail: geral@resialentejo.pt;  

- Site na Internet: www.resialentejo.pt  
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6.4. Equipamentos associados à CTMB 

- 2 Pontes Rolantes 

- 2 Empilhadores Telescópicos 

- 1 Mini Pá Carregadora 

- 3 Pá Carregadora 

- 1 Grifa de rodas 

- 1 Revolvedora 

- 1 Triturador móvel 

- 1 Crivo móvel 

6.5. Observações 

5.5.1 Número de controlo veterinário (NCV) 

A esta instalação, foi atribuído, pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária, o Número de 
Controlo Veterinário (L 8123) (em ANEXO). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS:  
 Localização 
 Modelo Técnico Resialentejo 
 Fluxograma CTMB 
 Registo de Atribuição de Número de Controlo Veterinário (NCV) 



LOCALIZAÇÃO DA CMTB 

 

 



MODELO TÉCNICO 

(Tratamento de Resíduos urbanos) 

 



Receção

Fluxograma da UTMB

composto

Tratamento 
mecânico

Afinaçãopilhas de compostagem- 
Maturação

Meseta (2ª fase 
maturação

Tratamento 
biológico

Aço
Aluminio

Aço

finos<80 mm

Rejeitados

Rejeitados

>200 mm

80-200 
mm

Fração PlásticaRolantes

Papel/Cartão; 
Aluminio; Aço; 

Plástico Filme;PEAD;

Armazenamento

Corretivo 
Composto

Pilhas volteadas e 
regadas

Alimentador Dupla 
Hélice; Crivo Malha 

Elástica; 2 Mesas

Planos

REEs;Vidro, 
Pneus;Baterias; 

Pilhas

PET;PEAD;Mistos.
(Separação por tipo)

Pilha única 
Maturação 

Papel/Cartão; REEs;
Madeira; Aluminio; 

Aço;Plástico Filme;PEAD; 
Vidro, Pneus;Baterias; 

Pilhas

Cabine triagem 
manual

Cabine 
Volumosos 

triagem manual

Cabine triagem 
manual Prensa

Prensa metais

Separador 
magnetico

Separador 
magnetico

Separador 
Foulcault

Crivo Rotativo

Aterro

Separador ótico 
1

Separador ótico 
2

Separador Balistico

Aço; Aluminio

ECAL

Receção RI

Fração  não Plástica

Receção 
Biorresiduos

Rejeitados
>8 mm pesados

Vidro
Partilha instalações

Triagem de vidro

CDR

< 8 mm

8-40 mm

Rejeitados



REGISTO DE ESTABELECIMENTO

Operador Resialentejo - Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M.

Dados retirados do SIPACE no dia 7/4/2018

Cód. Postal & Localidade 7801-903

L 8123 Aprovado

Morada do Operador

Nome Estabelecimento Resialentejo - Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M.

Herdade do Montinho, Apartado 6272, Santa Clara do Louredo

Estado do NCV/Registo

Morada Estabelecimento

NIF

Herdade do Montinho, Apartado 6272

NCV/Registo

504895788Cód. Postal & Localidade 7801-903 Beja

Atividades Autorizadas

Concelho Beja

1

NII Estado do NII1

Secção Reg. 1069/2009 Secção VII – Unidades de Compostagem

Atividade Unidade de compostagem

Espécies Resíduos da compostagem

Detalhe

1. A informação constante deste documento deve ser confirmada nas listas oficiais de estabelecimentos, disponíveis aqui. 
SIPACE – Sistema de Informação do Plano de Aprovação e Controlo de Estabelecimentos 


